Às equipes responsáveis pelo PNLD das Diretorias Estaduais de Educação, das Secretarias Municipais, diretores de escolas, coordenadores pedagógicos e professores 

AÇÕES PREPARATÓRIAS PARA O “PNLD SÃO PAULO 2006”

É necessário que as escolas estejam em dia com os PNLDs anteriores. Verifique a “baixa” das entregas e, se necessário, conte conosco para a completa finalização. 

A escolha de livros para 2006 exige algumas ações preparatórias.

Sugerimos algumas, mas só a equipe escolar sabe o que realmente é necessário.

São elas: 

1. Fazer levantamento quantitativo e qualitativo (estado do livro) dos títulos dos livros didáticos disponíveis na escola, por disciplina e série.

2. Separar os livros para descarte:

· quando o livro não puder ser utilizado para o fim a que se destina, por  

          estar danificado e pela inviabilidade econômica de sua recuperação;

- quando o livro didático não constar dos Guias de Livros Didáticos do MEC.

Como descartar os livros inservíveis ?

Os procedimentos jurídicos que dispõem sobre os livros inservíveis do PNLD foram regulamentados pela Resolução nº 5 do Conselho Deliberativo do FNDE em 21/02/2002.

O artigo 3º estabelece que “após decorrido o prazo estabelecido de 3 anos, o bem doado passará a integrar, definitivamente, o patrimônio da entidade Donatária, que adotará a sua legislação específica para o desfazimento desse bem, quando esse for considerado irrecuperável”.

A Legislação atual, que rege a matéria, não dispõe expressamente sobre o destino a ser dado aos livros considerados inservíveis. Mas, o ordenamento jurídico brasileiro não aceita “lacuna” e, por “analogia”, pode-se descartar os livros baseando-se no Decreto 99.658/90 e na Lei 8.666/93. 

Esclarecimentos sobre a posse dos livros:

A quem pertence o livro? 

O Estado compra os livros e os “doa com encargo de posse” por três anos às escolas,  que disponibilizam aos alunos, com posse por 01 ano.

O que é “Doação com Encargo de Posse”?

É manter, conservar e utilizar o livro por três anos.

Após três anos, o livro volta a ser do Estado.

No caso dos livros de ficção e não ficção, não há prazo mínimo de 3 anos de durabilidade do livro. Esses livros, até pelo próprio tipo papel, mais resistente, duram muitos anos e só irão para descarte quando estiverem totalmente danificados.

O livro é um “Bem Público”, apesar de não haver tombamento.

Portanto, o aluno recebe a posse do livro, mas a propriedade é do Estado.

Diferença há apenas no caso dos Minidicionários e dos livros da coleção “Literatura em minha casa”, por se tratarem de doação aos alunos.

3. Avaliar o restante dos livros e separá-los em dois blocos:

- os que poderão ser utilizados em 2006;

- os que serão disponibilizados para remanejamento. 

Esclarecimentos sobre o remanejamento de livros:

Livro passível de remanejamento é o chamado “livro ocioso”, isto é, aquele que está em bom estado mas não será utilizado na escola, por estar em desacordo com a proposta pedagógica ou outro motivo, embora em perfeitas condições de uso. 

Os livros “ociosos” podem ser remanejados para outra escola pública, Diretoria Estadual de Ensino ou Secretarias Municipais de Educação, através de um ofício, justificando o fato e  protocolando o recebimento dos livros no novo destino.

Outro caso de remanejamento pode ocorrer com a transferência de alunos: quando o número de alunos transferidos de uma determinada escola para outra é significativo, a escola “destino” deve solicitar à escola de “origem”, os livros escolhidos para esses alunos.

